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RESUMO 

Objetivo: identificar fatores de risco para a aquisição de sífilis gestacional.  
Métodos: Estudo de coorte. As participantes realizaram testes rápidos para detecção de sífilis 
durante a gestação e no momento da internação. Dados referentes a idade, etnia, escolaridade e 
renda familiar foram coletados em entrevista. Para investigar fatores associados com a infecção por 
sífilis no período gestacional, foram executados modelos de regressão logística binária para analisar 
a odds ratio bruta e ajustada para variáveis sociodemográficas e econômicas. O nível de 
significância estatística de 5% foi adotado.  
Resultados: Houve associação estatisticamente significativa entre infecção por sífilis e a classe 
social da paciente [χ2 9,821 (4 gl); p = 0,05]. O modelo de regressão logística demonstrou que 
mulheres negras têm mais chance de infecção por sífilis (OR = 2,582; IC95% 1,068 — 6,243).  
Conclusão: Classe social baixa e etnia negra são fatores de risco para adquirir sífilis na gravidez.  
 

ABSTRACT 

Objective: to identify risk factors for the acquisition of gestational syphilis. 
Methods: Coorte study. The participants will perform rapid tests to detect syphilis during pregnancy 
and hospitalization. Data referring to age, ethnicity, education, and family income were collected 
in the interview. To investigate factors associated with syphilis infection in the gestational period, 
binary logistic regression models were run to analyze the crude and adjusted odds ratios for 
sociodemographic and economic variables. The statistical significance level of 5% was adopted. 
Results: There was a statistically significant association between syphilis infection and the social 
class of the patient [χ2 9.821 (4 df); p = 0.05]. The logistic regression model showed that black 
women had a higher chance of syphilis infection (OR = 2.582; 95% CI 1.068 — 6.243). 
Conclusion: Low social class and black ethnicity are risk factors for acquiring syphilis during 
pregnancy. 
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INTRODUÇÃO 

A sífilis é uma infecção sexualmente transmissível 
(IST) de caráter sistêmico, curável e exclusiva do ser 
humano1-3. A transmissão ocorre principalmente pela via 
sexual. A infectividade é maior nos estágios iniciais, 
diminuindo gradualmente com o passar do tempo. Em 
gestantes, quando não tratadas ou tratadas 
inadequadamente, a transmissão vertical ocorre mais 
frequentemente pela via transplacentária (com taxa de 
transmissão de até 80%)2-6 e pode resultar em 
consequências graves para a saúde materna e fetal7. 

Mesmo com a melhoria das notificações nas 
diferentes regiões8,9, a sífilis gestacional apresenta 
elevado sub-registro no Brasil10. É uma doença de 
notificação compulsória desde 2005, percebendo-se um 
aumento a cada ano do número de casos novos. Em 2018, 
o número de casos notificados de sífilis em gestantes no
Brasil foi de 62.599, 25,7% a mais que em 20178. De
acordo com o Ministério da Saúde, em 14% das gestantes,
mesmo adequadamente tratadas para sífilis, pode haver
falha terapêutica1,2.

O aumento da incidência da sífilis em gestantes 
persiste como situação preocupante em todo o Brasil. 
Aliado a isso, a elevada taxa de falha terapêutica coloca 
em risco crianças nascidas de mães adequadamente 
tratadas a desenvolverem a sífilis congênita. Esses 
indicadores levaram ao desenvolvimento deste estudo 
que teve como objetivo identificar fatores de risco para 
a aquisição de sífilis gestacional e, consequentemente, 
auxiliar o desenvolvimento de políticas públicas que 
visem erradicar a sífilis em gestantes. 

MÉTODOS 

Trata-se de uma coorte histórica com abordagem 
quantitativa, cujo projeto foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa com Seres Humanos institucional 
(CAAE: 90848618.7.0000.0121; parecer número 
2.825.269). As participantes (ou seus responsáveis 
legais) leram e assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido após receberem informações sobre o 
estudo. Aquelas com idade inferior a 18 anos receberam 
o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido.

Consideraram-se elegíveis para o estudo 
pacientes que foram espontaneamente a um hospital 
universitário localizado no sul do Brasil, entre 2018 e 
2019. A maternidade possuía atendimentos de baixo e de 
alto risco e atendia cerca de 250 nascimentos/mês.  
Pacientes de qualquer idade, lúcidas no momento da 
internação — isto é, sem efeito de medicações que 
pudessem interferir em seu estado de consciência — e 
com diagnóstico de gestação ou puerpério pós-parto 
foram incluídas consecutivamente. Foram excluídas as 
pacientes com deficiência mental, déficit cognitivo ou 
outro estado clínico que impedisse a realização da 
entrevista, além das pacientes cujo responsável legal 
manifestasse vontade contrária à participação. 

O tamanho calculado da amostra foi igual a 489 
pacientes. Para o cálculo amostral, utilizou-se o 
programa OpenEpi11 e foram considerados um nível de 
significância bilateral de 5%, poder de teste de 80% e 
prevalência de 4%. Selecionou-se a amostra por 

conveniência. A coleta de dados foi realizada em dias 
aleatórios em que todas as pacientes internadas em 
leitos de alojamento conjunto ou em consultórios de 
emergência obstétrica tiveram a oportunidade de 
participar da pesquisa. 

As participantes realizaram testes rápidos para 
detecção de sífilis durante a gestação e no momento da 
internação. Dados referentes a idade, etnia auto-
declarada, escolaridade e renda familiar foram 
coletados em entrevista realizada com questionário 
estruturado na internação. Estes parâmetros foram 
selecionados pelas autoras para comparação com os 
demais estudos sobre sífilis no Brasil. Em participantes 
que apresentaram qualquer teste rápido reagente (no 
pré-natal e/ou no momento da internação) também 
foram coletados dados relacionados à titulação do VDRL. 
Como os exames de VDRL foram realizados no pré-natal 
e cada município possuía contrato com diferentes 
laboratórios, as informações sobre sensibilidade e 
especificidade do teste não estavam disponíveis. 

A tabulação dos dados ocorreu em planilha 
Microsoft Excel® e sua análise foi realizada por meio do 
Statistical Package for the Social Sciences versão 22 (IBM 
Corp. Armonk, NY, EUA). Analisou-se a verificação da 
normalidade dos dados pelo teste de Kolmogorov-
Smirnov. A análise descritiva foi realizada para a 
sumarização do perfil amostral, com apresentação de 
medidas de tendência central e variabilidade (para 
variáveis numéricas) e frequências absoluta e relativa 
(para variáveis categóricas). Os testes qui-quadrado e o 
Exato de Fisher foram empregados para analisar a 
associação entre infecção por sífilis e fatores 
sociodemográficos e econômicos. Para investigar fatores 
associados com a infecção por sífilis (sim ou não) no 
período gestacional, foram executados modelos de 
regressão logística binária para analisar a odds ratio 
bruta e ajustada para variáveis sociodemográficas e 
econômicas. O nível de significância estatística de 5% foi 
adotado. 

RESULTADOS 

Quinhentas e sessenta mulheres aceitaram 
participar desse estudo, 15% acima do esperado pelo 
cálculo amostral como margem de segurança em caso de 
perda amostral ao longo do seguimento. A média de 
idade foi 27,7 ± 6,4 anos, com predominância da faixa 
etária compreendida entre 18 e 30 anos (58,0%). A 
maioria se autodeclarou branca (59,2%), 282 (50,4%) 
tinham ensino médio, 376 (67,4%) estavam empregadas, 
e 229 (42,6%) estavam na classe D, de acordo com a 
classificação do IBGE. A renda média familiar das 
participantes era de R$ 3.164,00 ± 2.416,6. A Tabela 1 
ilustra os dados sociodemográficos das pacientes 
participantes desse estudo. 

O número médio de consultas pré-natal foi de 8,7 
± 2,9, sendo que 66 (11,8%) tinham relato de ter 0 a 5 
consultas e 491 (88,2%) com 6 ou mais consultas. Com 
relação ao exame de rastreio para sífilis gestacional, no 
primeiro, no segundo e no terceiro trimestre, 107 
(19,1%), 181 (32,3%) e 246 (43,9%) pacientes não 
realizaram o teste rápido para sífilis, respectivamente.  

Trinta e três pacientes foram diagnosticadas com 
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sífilis durante a gestação. Destas, 29 (87,9%) concluíram 
com êxito o tratamento com penicilina G benzatina e 
quatro apresentaram falha, cujas causas foram dose 
inadequada para a fase da doença (3,0%) e provável 
reinfecção (9,1%). 

Houve associação estatisticamente significativa 
entre infecção por sífilis e a classe social da paciente [χ2 
9,821 (4 gl); p = 0,05]. Outros fatores que poderiam estar 
relacionados com a infecção por sífilis (faixa etária, 
escolaridade e etnia) não apresentaram associações 
significativas (Tabela 1).  

As variáveis sociodemográficas e econômicas 
foram inseridas no modelo de regressão logística. A 
análise bruta demonstrou que gestantes que pertenciam 
a classe social C apresentaram menor chance de terem 
infecção por sífilis quando comparadas às que 
pertenciam a classe social E (OR = 0,121; IC95% 0,016 – 
0,921). Mulheres negras tinham mais chance de infecção 
por sífilis comparadas com brancas (OR = 2,582; IC95% 
1,068 – 6,243). Entretanto, após ajuste do modelo, o 
resultado mostrou significância estatística apenas para a 
variável etnia (Tabela 2).

Tabela 1 — Relação entre infecção por sífilis e fatores sociodemográficos 

Variáveis Infecção por sífilis p-valor*Total Não n (%) Sim n (%) 
Faixa etária** 0,18 
   15 a 17 19 (3,4) 17 (3,2) 2 (6,1) 
   18 a 30 325 (58,1) 302 (57,4) 23 (69,7) 
   31 a 45 215 (38,5) 207 (39,4) 8 (24,2) 
Classe social (IBGE)** 0,05 
   A 1 (0,2) 1 (0,2) - 
   B 6 (1,1) 5 (1,0) 1 (3,1) 
   C 90 (16,7) 89 (17,6) 1 (3,1) 
   D 229 (42,6) 217 (42,9) 12 (37,5) 
   E 212 (39,4) 194 (38,3) 18 (56,3) 
Escolaridade** 0,33 
   Sem escolaridade 54 (9,6) 52 (9,9) 2 (6,1) 
   Ensino fundamental 113 (20,2) 105 (19,9) 8 (24,2) 
   Ensino médio 282 (50,4) 262 (49,7) 20 (60,6) 
   Ensino superior 111 (19,8) 108 (20,5) 3 (9,1) 
Etnia (autodeclarada)** 0,08 
   Branca 330 (59,2) 317 (60,5) 13 (39,4) 
   Negra 94 (16,9) 85 (16,2) 9 (27,3) 
   Parda 131 (23,5) 120 (22,9) 11 (33,3) 
   Amarela 2 (0,4) 2 (0,4) - 

IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. *Teste exato de Fisher. **Valores com dados ausentes. 

Tabela 2 — Chance de sífilis na gravidez segundo variáveis sociodemográficas e econômicas. 

Variáveis Odds ratio bruta * Odds ratio ajustada * 
OR (IC95%) p-valor OR (IC95%) p-valor

Faixa etária 
   15 – 17† 1 1 
   18 – 30  0,647 (0,141 – 2,975) 0,576 0,523 (0,096 – 2,840) 0,452 
   31 – 45 0,329 (0,065 – 1,671) 0,180 0,296 (0,047 –1,866) 0,195 
Classe social‡ 

   Classe B 2,156 (0,239 – 19,469) 0,494 5,751 (0,506 – 65,373) 0,158 
   Classe C 0,121 (0,016 –0,921) 0,044 0,165 (0,020 – 1,327) 0,091 
   Classe D 0,596 (0,280 – 1,269) 0,179 0,669 (0,300 – 1,492) 0,325 
   Classe E† 1 1 
Escolaridade 
   Sem escolaridade† 1 1 
   Ensino fundamental 1,981 (0,4061 – 9,663) 0,398 1,814 (0,361 – 9,121) 0,470 
   Ensino médio 1,985 (0,4501 – 8,751) 0,365 2,495 (0,528 – 11,797) 0,249 
   Ensino superior 0,722 (0,1171 – 4,455) 0,726 1,445 (0,199 – 10,471) 0,716 
Etnia‡ 
   Branca† 1 1 
   Negra 2,582 (1,068 – 6,243) 0,035‡ 2,703 (1,062 – 6,880) 0,037 § 
   Parda 2,235 (0,975 – 5,126) 0,058 2,233 (0,930 – 5,360) 0,072 

*regressão logística binária. †categoria de referência. ‡excluídas do modelo as categorias classe A e a categoria amarela por conter apenas
1 e 2 casos, respectivamente. §p valor < 0,05.
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DISCUSSÃO 

A situação da sífilis no Brasil, assim como em 
outros países, é preocupante e a infecção precisa ser 
controlada12,13. Em maio de 2016, a Assembleia Mundial 
da Saúde adotou a estratégia 2016-2021 do setor global 
de saúde para as IST, com o objetivo de controlar as IST 
(incluindo a sífilis) e diminuir seu impacto como 
problema de saúde pública até 203014. 

De acordo com as características demográficas e 
socio-econômicas, neste estudo, houve predominância 
de faixa etária compreendida entre 18 a 30 anos, de 
etnia autodeclarada branca, de ensino médio completo, 
de mulheres laboralmente ativas e de classe D de acordo 
com a classificação IBGE. 

Estudo realizado na Bahia, compreendendo 2007 
a 2017, observou redução na taxa de analfabetismo das 
pacientes e aumento da renda domiciliar média (R$ 
335,81)15. Já em outra maternidade de Santa Catarina, 
em 2018, a média de idade foi de 27,98 anos, 70,8% eram 
de etnia branca e a maioria tinha ensino médio 
completo16. Em São Paulo, em estudo realizado entre 
2010 e 2017, a maior parte das gestantes tinha entre 20 
e 39 anos, eram brancas e tinham ensino fundamental 
completo17. Em estudo realizado em hospital do 
Maranhão, em 2018 e 2019, a maior parte das pacientes 
tinha entre 20 e 29 anos, era parda, tinha ensino 
fundamental incompleto, renda domiciliar de até 1 
salário-mínimo e era desempregada18. Já no Amazonas, 
a idade foi 20 a 29 anos, etnia parda e apresentaram 
escolaridade ensino fundamental incompleto19.  

Percebe-se grande número de mulheres com sífilis 
gestacional em idade inferior a 30 anos. Essa tendência 
segue o observado para todo o Brasil entre 2005 e 2018, 
de acordo com o Ministério da Saúde12. Esses achados 
podem estar relacionados com o início precoce da vida 
sexual, fase sexual mais intensa, baixa frequência de uso 
de condom durante as relações sexuais, índice elevado 
de gestações não planejadas e início tardio do 
acompanhamento pré-natal em adolescentes e adultos 
jovens19-22. 

Observam-se diferenças regionais entre as 
pacientes das diferentes pesquisas. A etnia 
autodeclarada apresenta resultado diverso ao 
encontrado na literatura. De acordo com o Ministério da 
Saúde, nos anos de 2018 e 2019, a maior parte das 
gestantes que tiveram diagnóstico de sífilis congênita no 
Brasil era parda12,13. No entanto, percebe-se diferenças 
relacionadas à colonização em todo o território nacional, 
com antepassados indígenas, africanos, europeus e 
asiáticos. É possível que o Brasil seja o país mais 
miscigenado do mundo23 e essas variações são facilmente 
percebidas nas diferentes regiões. 

Em relação à renda domiciliar média, embora 
tenha havido aumento na Bahia, há uma grande 
discrepância entre os valores recebidos na Bahia, no 
Maranhão e em Santa Catarina. De acordo com o IBGE, a 
renda média em 2019 das famílias na Bahia, no Maranhão 
e em Santa Catarina foram respectivamente R$ 913,00, 
R$ 636,00 e R$ 1.769,0024, demonstrando a grande 
variação de renda entre o Nordeste e o Sul do Brasil. 

Com relação às consultas pré-natal, 88,2% das 
pacientes tiveram 6 ou mais consultas, conforme o 
preconizado pelo Ministério da Saúde1,6. Mesmo assim, 

em se tratando do exame de rastreio para sífilis 
gestacional, grande parte das pacientes não realizaram 
o teste rápido para sífilis, principalmente no terceiro
trimestre. Isso demonstra que apenas o número de
consultas não seria suficiente para considerar o pré-
natal como adequado e para reduzir a morbimortalidade
materna e neonatal. As gestantes precisam ter acesso a
medicações, a informação acessível, com compreensão
da doença e do tratamento a ser seguido e possibilidade
de acompanhamento adequado com os exames
necessários18,21,25. Além disso, as gestantes e seus
companheiros precisam sentir-se incluídos e acolhidos
pelo serviço de saúde, gerando uma relação de confiança
e que os profissionais de saúde sejam constantemente
atualizados e capacitados para proporcionar às
pacientes atendimento de qualidade18.

Alguns estudos demonstram diagnóstico de sífilis 
gestacional somente no momento do parto, mesmo que 
as pacientes tenham realizado pré-natal considerado 
como adequado18. Estudo realizado em Portugal 
demonstrou que apenas 7,4% das pacientes com sífilis 
gestacional tiveram o diagnóstico no momento do parto, 
demonstrando diferença na qualidade da assistência 
pré-natal de um país desenvolvido26.  

Das 33 pacientes diagnosticadas com sífilis 
gestacional, 29 (87,9%) concluíram com êxito o 
tratamento e 4 apresentaram falha, causadas por dose 
inadequada para a fase da doença (3,0%) e provável 
reinfecção (9,1%). Essas falhas de tratamento 
demonstram deficiência no atendimento pré-natal: na 
busca ativa de pacientes para realização adequada do 
tratamento, na prescrição de dose inadequada para a 
fase da doença e falta de compreensão da importância 
da prevenção de IST para que não haja reinfecção.  

Soares e Aquino demonstraram associação 
estatisticamente significativa entre cobertura pré-natal 
e sífilis gestacional. Na realidade baiana, embora os 
testes rápidos sejam preconizados pela Rede Cegonha 
desde 2011, a realização ainda é incipiente, revelando 
limitação na qualidade da assistência pré-natal15. 

Estudo qualitativo realizado no Rio Grande do Sul, 
em 2018, avaliando o conhecimento que as gestantes 
tinham sobre a sífilis, demonstrou que as mulheres 
recebem pouca informação sobre a doença nas consultas 
nas unidades de saúde. Apesar de as gestantes 
demonstrarem conhecimento restrito sobre a doença e 
vias de transmissão, algumas pacientes citaram o 
condom como método de prevenção27. Desse modo, são 
necessárias estratégias para sensibilizar as mulheres e 
estimular o autocuidado para a prevenção das IST, 
mesmo nas pacientes com relacionamentos estáveis28-30. 
É necessário, também, certificar-se que a gestante 
compreendeu as informações e orientações repassadas 
nas consultas de pré-natal, uma vez que o nível de 
escolaridade interfere na interpretação das 
informações31. 

Houve associação significativa entre infecção por 
sífilis na gravidez e classe social e etnia da paciente, mas 
não para faixa etária e escolaridade. Este estudo 
demonstrou que classe social mais baixa, ou seja, renda 
familiar mais baixa e que a etnia autodeclarada negra 
são fatores de risco para adquirir sífilis durante a 
gravidez. A classe social mais baixa compromete o 
acesso à assistência à saúde de qualidade21 e a 
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percepção do autocuidado em saúde17. Embora neste 
estudo a escolaridade não tenha sido fator de risco 
estatisticamente significativo para sífilis materna, sabe-
se que existe uma proporcionalidade direta entre 
escolaridade e renda32. 

Outros estudos demonstram que a etnia parda e a 
escolaridade são variáveis associadas à sífilis 
gestacional18. Revisão realizada por Santos observou que 
a cor da pele “não branca” estaria relacionada a uma 
pior qualidade de saúde33. Neste sentido, percebe-se 
uma desigualdade de acesso aos serviços de saúde 
relacionada com a etnia. A baixa escolaridade configura-
se como limitação para o entendimento da importância 
da prevenção das IST, através de educação sexual, 
dificultando romper a cadeia de transmissão21. 

Pode-se afirmar que a sífilis é uma doença 
multifatorial, reflexo das condições de vida e das 
desigualdades sociais da saúde. Na gestação, é também 
reflexo da falta de acesso e de qualidade da assistência 
pré-natal15. A maior parte das publicações encontradas 
referentes à sífilis gestacional isoladamente ou em 
conjunto com a sífilis congênita aborda adequabilidade 
do tratamento durante a gestação e fatores de risco para 
sífilis congênita. 

Uma vez que Florianópolis encontra-se entre as 
capitais com maiores taxas de detecção de sífilis na 
gestação, com incidência acima da média nacional12,13, 
mais estudos locais são importantes para avaliar 
características da região que possam influenciar as 
elevadas taxas. 

Como limitações, podemos considerar que o 
estudo foi realizado em uma unidade hospitalar de 
atendimento a gestantes de alto risco, referência local 
de atendimento humanizado, o que pode levar a uma 
melhor qualidade de pré-natal para a maioria das 
pacientes. Além disso, muitas das informações coletadas 
foram provenientes dos cartões de pré-natal das 
pacientes, que podem não ser adequadamente 
preenchidas. 

Mais estudos em outros locais da Grande 
Florianópolis devem ser realizados para que os dados 
possam ser generalizados para região. 

CONCLUSÃO 

A baixa renda familiar e a etnia autodeclarada 
negra são fatores de risco para adquirir sífilis durante a 
gravidez. Projetos de saúde pública relacionados à 
educação em saúde visando a importância da prevenção 
de IST, inclusive a sífilis, através do uso de métodos de 
barreira, como condons masculino e feminino consistem 
no futuro para a erradicação da sífilis gestacional. 
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